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DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. JUNTADA DE PROCURAÇÃO SEM
PODERES PARA RECEBER CITAÇÃO. NULIDADE DA CITAÇÃO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina que considerou válida a citação de devedor em execução de título extrajudicial,
com base na juntada de procuração sem poderes para receber citação, reconhecendo o
suprimento da citação e determinando o prosseguimento da execução com penhoras.
2. No agravo de instrumento, os recorrentes alegaram cerceamento de defesa em razão da
ausência de citação formal, violação dos arts. 829 e 915 do  e aos princípios do CPC/2015
contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal). O acórdão
recorrido manteve o entendimento de que a ciência inequívoca da demanda foi configurada
pela indicação do número do processo na procuração.
3. Os recorrentes sustentaram que a mera juntada de procuração sem poderes para citação,
desacompanhada de defesa ou manifestação processual inequívoca, não supre a citação e
impede o exercício dos direitos de pagar, nomear bens à penhora e embargar a execução,
em afronta ao devido processo legal e aos princípios do contraditório e ampla defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a juntada de procuração sem poderes para
receber citação configura comparecimento espontâneo ou ciência inequívoca da demanda,
apta a suprir a necessidade do ato citatório.
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5. Outra questão em discussão é se a nulidade da citação de um dos réus em execução
solidária pode ser aproveitada pelo outro executado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o comparecimento
espontâneo do réu ocorre com a juntada de procuração com poderes especiais ou com a
apresentação de embargos ou exceção de pré-executividade, mesmo sem poderes especiais
para receber citação.
7. A mera juntada de procuração sem poderes para receber citação, desacompanhada de
defesa ou manifestação processual inequívoca, não configura comparecimento espontâneo
nem ciência inequívoca da demanda, sendo insuficiente para suprir a exigência do ato
citatório.
8. A alegação de que a nulidade da citação de um réu em execução solidária aproveita ao
outro não foi objeto de análise no acórdão recorrido, nem foi objeto de embargos de
declaração para suprir eventual omissão, o que atrai o óbice da Súmula 211 do STJ.
9. Não se verifica a configuração de litigância de má-fé por parte do recorrente, pois o
exercício regular do direito de recorrer não enseja penalidades por litigância de má-fé.

IV. DISPOSITIVO 
Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte conhecida,
provido para reformar o acórdão recorrido e determinar a citação formal do réu, anulando
todos os atos decisórios posteriores.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa03/12/2025  09/12/2025,
parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
   Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. JUNTADA DE PROCURAÇÃO SEM
PODERES PARA RECEBER CITAÇÃO. NULIDADE DA CITAÇÃO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina que considerou válida a citação de devedor em execução de título extrajudicial,
com base na juntada de procuração sem poderes para receber citação, reconhecendo o
suprimento da citação e determinando o prosseguimento da execução com penhoras.

2. No agravo de instrumento, os recorrentes alegaram cerceamento de defesa em razão da
ausência de citação formal, violação dos arts. 829 e 915 do  e aos princípios do CPC/2015
contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal). O acórdão
recorrido manteve o entendimento de que a ciência inequívoca da demanda foi configurada
pela indicação do número do processo na procuração.
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3. Os recorrentes sustentaram que a mera juntada de procuração sem poderes para citação,
desacompanhada de defesa ou manifestação processual inequívoca, não supre a citação e
impede o exercício dos direitos de pagar, nomear bens à penhora e embargar a execução,
em afronta ao devido processo legal e aos princípios do contraditório e ampla defesa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a juntada de procuração sem poderes para
receber citação configura comparecimento espontâneo ou ciência inequívoca da demanda,
apta a suprir a necessidade do ato citatório.

5. Outra questão em discussão é se a nulidade da citação de um dos réus em execução
solidária pode ser aproveitada pelo outro executado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o comparecimento
espontâneo do réu ocorre com a juntada de procuração com poderes especiais ou com a
apresentação de embargos ou exceção de pré-executividade, mesmo sem poderes especiais
para receber citação.

7. A mera juntada de procuração sem poderes para receber citação, desacompanhada de
defesa ou manifestação processual inequívoca, não configura comparecimento espontâneo
nem ciência inequívoca da demanda, sendo insuficiente para suprir a exigência do ato
citatório.

8. A alegação de que a nulidade da citação de um réu em execução solidária aproveita ao
outro não foi objeto de análise no acórdão recorrido, nem foi objeto de embargos de
declaração para suprir eventual omissão, o que atrai o óbice da Súmula 211 do STJ.

9. Não se verifica a configuração de litigância de má-fé por parte do recorrente, pois o
exercício regular do direito de recorrer não enseja penalidades por litigância de má-fé.

IV. DISPOSITIVO 

Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte conhecida,
provido para reformar o acórdão recorrido e determinar a citação formal do réu, anulando
todos os atos decisórios posteriores.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):  
Cuida-se de recurso especial interposto por FRANCISCO JURANDIR

COTESKI, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição
Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA  assim ementado (fls. 58):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. DECISÃO QUE CONSIDERA
CITADO O DEVEDOR QUE COMPARECE AOS AUTOS
PARA JUNTADA DE PROCURAÇÃO. INSURGÊNCIA
DOS EXECUTADOS. PRELIMINAR. UM DOS
EXECUTADOS ANTERIORMENTE CITADO POR
OFICIAL DE JUSTIÇA.
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. RECLAMO
NÃO CONHECIDO EM RELAÇÃO
AO MESMO. MÉRITO. PROCURAÇÃO OUTORGADA
QUE CONFERE PODERES GERAIS E
CONTÉM INDICAÇÃO EXPRESSA DO PROCESSO EM
QUE SE DARÁ A ATUAÇÃO. CITAÇÃO
VÁLIDA. PRECEDENTES. DECISÃO
MANTIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS
INCABÍVEIS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Sem embargos de declaração.

Os recorrentes interpuseram recurso especial, fundado nas alíneas “a” e “c” do
 III, da Constituição Federal, contra acórdão que conheceu parcialmente e negouart. 105,

provimento ao agravo de instrumento (fls. 67-68).

Em execução de título extrajudicial, após frustradas tentativas de citação,
houve juntada de procuração sem poderes para receber citação (evento 40), e, com base no

 § 1º, do  reconheceu-se o suprimento da citação, determinando-se oart. 239,  CPC/2015,
prosseguimento da execução com penhoras (fls. 67-68).

No agravo, alegou-se cerceamento de defesa em razão da ausência de citação
formal, violação dos arts. 829 e 915 do  e dos princípios do contraditório e da CPC/2015
ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal), tendo o acórdão mantido o
entendimento sobre a ciência inequívoca por indicação do número do processo na
procuração (fls. 68). Sustentaram violação aos arts. 239, § 1º, e 829 do  por CPC/2015,
entenderem que a mera juntada de procuração sem poderes para citação, desacompanhada
de defesa ou manifestação processual inequívoca, não supre a citação e impede o exercício
dos direitos de pagar, nomear bens à penhora e embargar a execução (art. 915, , CPC/2015)
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em afronta ao devido processo legal e aos princípios do contraditório e ampla defesa (art.
5º, LIV e LV, CF) (fls. 69-70).

Com a apresentação das contrarrazões (fls. 81-88), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo do Tribunal de origem (fls. 92).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
I - O caso em discussão.
 
Cuida-se de recurso especial oriundo de agravo de instrumento que questiona

duas teses: I. de que a juntada de procuração  sem poderes para receber citação não
configura comparecimento espontâneo ou ciência inequívoca da demanda; II. a parte
sustenta que a nulidade da citação de um réu interessa a ambos os executados, já que a
execução é solidária, razão pela qual há interesse de recorrer do segundo réu.

A recorrida, em suas contrarrazões,  requer a inadmissão do recurso, bem
como, multa de 2% sobre o valor atualizado da causa por litigância de má-fé.

 
II. Questão em discussão no recurso especial
 
O recorrente alega que a juntada de procuração sem poderes para receber

citação não configura comparecimento espontâneo ou ciência inequívoca, desde que não
tenha havido defesa ou manifestação expressa, sendo a mera indicação do número do
processo insuficiente para suprir a exigência do ato citatório.

Procede o recurso especial nesse aspecto, pois a pretensão nele contida está
em acordo com o entendimento deste Tribunal.

A juntada de procuração,  sem poderes para receber citação não revela ciência
inequívoca da demanda, veja:se:

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE
VIOLAÇÃO AO  DO CPC. ART. 1.022

 EXECUÇÃO FISCAL.SÚMULA N. 284/STF.
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COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO RÉU.
JUNTADA DE PROCURAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO
RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM A PARTIR
DO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO
ESPECIAL. MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO ART. 1.021,

 DESCABIMENTO.CPC/2015.
I - A jurisprudência desta Corte considera que quando a
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica,
sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por
analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo
Tribunal Federal.
II - O comparecimento espontâneo do réu ocorre com: a) a
juntada de procuração com poderes especiais, desde que
possível o acesso aos autos do processo; e b) a apresentação
de embargos ou exceção de pré-executividade, ainda que não
outorgados poderes especiais ao advogado para receber a
citação. Precedentes.
III - A Corte de origem concluiu que de prescrição não há
validamente se falar considerando que a contagem do prazo
aplicável tem início a partir da constituição definitiva do
crédito que, no caso, tratando-se de tributo sujeito à
lançamento por homologação, ocorre com a entrega das
declarações do contribuinte e o termo inicial mais antigo
recai em  (ID. 632801 - Pág. 13), sendo 28/08/2003
interrompido pela citação da empresa executada, suprida pela
juntada de procuração em  (outorgada pelo sócio 13/07/2004
Odair Antônio Alcassia Faustino - ID. 632801 - Pág. 30), e
quanto ao sócio José Arnaldo Ortega, a procuração
(outorgada pela inventariante Márcia Borges Ortega) foi
juntada em  (ID. 632802 - Pág. 29/01/2007
90), antes do decurso do prazo de cinco anos previsto no

 do CTN.art. 174
IV - In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de
acolher a pretensão recursal de declaração da prescrição
quinquenal por ausência de citação pessoal, demandaria
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na
Súmula n. 7/STJ.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no

 § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, emart. 1.021,
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razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no  relatora Ministra Regina REsp n. 2.170.113/SP,
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJEN 24/2/2025,
de ) 27/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO, NA ORIGEM.
ALEGAÇÃO DE REVELIA. REJEIÇÃO.
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO NOS AUTOS.
AFASTAMENTO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO SEM
PODERES ESPECIAIS. ENTENDIMENTO DESTA
CORTE SUPERIOR.  AGRAVO SÚMULA 83/STJ.
INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO JULGAMENTO,
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Esta Corte firmou o entendimento de que o peticionamento
nos autos por advogado destituído de poderes especiais para
receber a citação não configura comparecimento espontâneo
apto a suprir tal necessidade. Precedentes.
2. Na espécie, o Tribunal de origem afirmou não verificar,
"nos autos de origem, antes da prolatação do decisum
impugnado, que tenha sido juntada, por parte dos causídicos
dos Agravados, procuração com poderes especiais para o
recebimento de citação, de forma a configurar o
comparecimento espontâneo destes", atraindo, portanto, a
incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento,
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no  relator Ministro Raul AREsp n. 2.411.942/MA,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/3/2024,

)18/3/2024.
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DIREITO DE FAMÍLIA. PROCESSUAL CIVIL. HABEAS
CORPUS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRISÃO
CIVIL DO DEVEDOR DE ALIMENTOS. JUNTADA DE
PROCURAÇÃO, SEM PODERES PARA RECEBER
INTIMAÇÕES PESSOAIS, POR ADVOGADO
CONSTITUÍDO PELO DEVEDOR. NULIDADE COMO
REGRA. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO E
CIÊNCIA INEQUÍVOCA APTAS A AFASTAR A
NULIDADE. JUNTADA DE PROCURAÇÃO ESPECÍFICA
PARA A FASE DE CUMPRIMENTO. APRESENTAÇÃO
DE DEFESAS PROCESSUAL E MERITÓRIA.
EXERCÍCIO REGULAR DO CONTRADITÓRIO.
INTIMAÇÃO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA,
PROFERIDA APÓS AMPLO CONTRADITÓRIO,
CONCESSIVA DE PRAZO PARA PAGAR, PROVAR QUE
PAGOU OU JUSTIFICAR A IMPOSSIBILIDADE DE
PAGAR. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO
CONSTITUÍDO PELO DEVEDOR. POSSIBILIDADE.
PENDÊNCIA DE AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS.
IRRELEVÂNCIA. NATUREZA DOS ALIMENTOS
DEVIDOS À EX-CÔNJUGE. AUSÊNCIA DE DECISÃO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA INADMISSÍVEL.
1- Os propósitos do presente habeas corpus consistem em
definir: (i) se era necessária a intimação pessoal do devedor,
em cumprimento de decisão que tramita sob o rito da prisão,
na hipótese em que ele constituiu advogado que juntou
procuração e ingressou espontaneamente no cumprimento,
praticando diversos atos processuais; (ii) se a medida
coercitiva seria incabível em virtude da pendência de ação
revisional; (iii) se os alimentos devidos à ex-cônjuge
possuiriam natureza compensatória.
2- O simples peticionamento nos autos por advogado
destituído de poderes especiais para receber intimação
pessoal não configura, em regra, comparecimento espontâneo
e ciência inequívoca aptas a suprir tal necessidade.
Precedente.
3- O comparecimento espontâneo e a ciência inequívoca que
suprem a necessidade do ato intimatório pessoal, contudo,
podem ser inferidos quando presentes determinadas
circunstâncias fáticas, em especial:
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(i) a apresentação de defesa processual ou meritória pelo
devedor de alimentos; (ii) a procuração ser específica para a
fase de cumprimento instaurada pelo credor; e (iii) ter havido
regular exercício do contraditório durante a fase de
cumprimento sem que a nulidade tenha sido arguida.
4- Se o devedor de alimentos tem ciência inequívoca da fase
de cumprimento e da dívida de natureza alimentar cobrada
sob o rito da prisão civil, participando ativamente do
procedimento, é admissível que a intimação da decisão
interlocutória que concedeu prazo para pagar, provar que
pagou ou justificar a impossibilidade de fazê-lo, ocorrida
após amplo contraditório seja efetivada na pessoa de seu
advogado constituído. Precedente específico da 3ª Turma.
5- Hipótese em que, na fase de cumprimento provisório de
decisão que fixou alimentos, foi juntada procuração
específica para essa fase procedimental, houve apresentação
de exceção de pré-executividade e defesa meritória pelo
devedor, amplo exercício do contraditório e regulares
intimações na pessoa do advogado sem que as nulidades
tenham sido arguidas, o que somente veio ocorrer após a
decretação de sua prisão civil.
6- A pendência de ação revisional de alimentos não é óbice
ao cumprimento provisório da decisão que os fixou.
7- É inviável, em habeas corpus originário, o exame de
questão que não foi enfrentada na decisão impugnada, sob
pena de supressão de instância.
8- Habeas corpus não conhecido; ordem denegada de ofício,
revogando-se a liminar anteriormente deferida; prejudicado o
agravo interno interposto contra a decisão concessiva da
liminar.
(HC n. 846.937/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/2/2024,  26/2/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INIBITÓRIA.
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO NOS AUTOS
PARA JUNTADA DE PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PODERES PARA RECEBER CITAÇÃO. EXCEÇÃO DE
INCOMPETÊNCIA APRESENTADA NO PRAZO LEGAL,
CONTADO DA JUNTADA AOS AUTOS DO MANDADO
DE CITAÇÃO CUMPRIDO. TEMPESTIVIDADE.
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AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. A controvérsia acerca da tempestividade da contestação ou
da exceção de incompetência, com a configuração ou não de
revelia decorrente do comparecimento espontâneo nos autos
para juntada de procuração a suprir ou não a citação, de
acordo com as premissas fáticas estabelecidas no acórdão
recorrido, constitui questão de direito, sendo inaplicável a
Súmula 7 do STJ.
2. Descabe o reconhecimento de citação por comparecimento
espontâneo efetuado por advogada que não tem poderes para
receber a citação, não obstante ela tenha examinado os autos
via sistema eletrônico ou carga nos autos, especialmente para
decretação de revelia da parte promovida. Precedentes (

 Relator Ministro OG FERNANDES,EREsp 1.709.915/CE,
Corte Especial, julgado em 1º/8/2018, DJe de . 9/8/2018)
3. Não pode ser considerado comparecimento espontâneo o
peticionamento nos autos para juntada de procuração e
substabelecimento se o advogado substabelecente vedou
expressamente a outorga de poderes especiais para receber
citação à advogada substabelecida e peticionante.
4. Como aquele peticionamento não pode ser considerado
comparecimento espontâneo, o termo inicial do prazo para
apresentar contestação e outras defesas é efetivamente a
juntada do mandado de citação aos autos, de modo que foram
apresentadas tempestivamente a contestação e a exceção de
incompetência.
5. Agravo interno desprovido, confirmando-se a decisão que
deu provimento ao recurso especial da agravada, a fim de
reconhecer a tempestividade da exceção de incompetência
apresentada, devendo os autos retornarem à origem para novo
julgamento do incidente.
(AgInt no  relator Ministro Raul REsp n. 2.055.910/AM,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 3/10/2023,

)17/10/2023.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA
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DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO PELA PARTE CONTRÁRIA
PARA AFASTAR A INTEMPESTIVIDADE DOS
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA EMBARGADA.
1. "Em regra, o peticionamento nos autos por advogado
destituído de poderes especiais para receber citação não
configura comparecimento espontâneo apto a suprir tal

 Precedentes: (...) É que, na forma da orientaçãonecessidade.
pacificada, se configura o comparecimento espontâneo do réu
com: a) a juntada de procuração com poderes especiais, desde
que possível o acesso aos autos do processo; e b) a
apresentação de embargos ou exceção de pré-executividade,
ainda que não outorgados poderes especiais ao advogado para
receber a citação. Mas, não perfaz tal comparecimento
espontâneo: a) o peticionamento nos autos por advogado
destituído de poderes especiais para receber a citação e sem a
apresentação de defesa" (  relator OgEREsp n. 1.709.915/CE,
Fernandes, Corte Especial, DJe de . 9/8/2018)
1.1. No caso em apreço, não houve cumprimento dos
requisitos estabelecidos pela jurisprudência pacífica desta
Corte, haja vista que o advogado, munido de procuração sem
poderes específicos para receber citação, compareceu aos
autos apenas para indicar bens à penhora. Logo, tendo havido
citação por meio de oficial de justiça, anterior ao
comparecimento do patrono da parte, o termo inicial para
opor os embargos à execução é a data da juntada do mandado
de citação. Nessa linha: julgamento monocrático do

 da lavra da Ministra Maria IsabelREsp nº 1.505.418/DF,
Gallotti.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 1.468.234/GO,
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 18/4/2023,

)24/4/2023.

Quanto à argumentação da nulidade de uma parte, faz aproveitar aos demais,
não há de ser conhecida esta tese. Veja-se que não há qualquer menção  no acórdão
recorrido e não houve embargos de declaração para suprir a omissão. Resta desatendido,
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portanto, o requisito específico de admissibilidade do recurso especial referente ao
prequestionamento, o que atrai o óbice constante na Súmula 211 do Superior Tribunal de
Justiça.

Nessa ótica, a Corte Especial do STJ firmou o entendimento no sentido de
que "mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a matéria tenha
sido decidida no acórdão impugnado, para que se configure o prequestionamento". (AgInt
nos EDcl no  relator Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA AREsp 746.371/RS,
TURMA, DJe . 09/03/2018)

 Por fim, com relação ao pedido do recorrido, deixo, por ora, de condenar o
recorrente ao pagamento da multa por litigância de má-fé, pois não configuradas as
condutas elencadas no  do CPC, visto que, em tese, "o exercício regular do direito art. 80
constitucional de recorrer não enseja condenação do ora agravante às penalidades por
litigância de má-fé e multa" (AgInt no AgRg nos  relator Ministro EREsp 1.433.658/SP,
Jorge Mussi, Corte Especial, DJe de . 25/11/2016)

Dispositivo

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nesta extensão, dou-
lhe provimento, reformando o acórdão guerreado proferido pelo Tribunal e a quo 
determinando a citação formal do Réu, anulando todos os atos decisórios posteriores.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.220.760 / SC
Número Registro: 2025/0237988-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50030182720258240000 51197776820238240930

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO JURANDIR COTESKI
RECORRENTE : ANDERSON CLAITON COTESKI
ADVOGADO : LINDOMAR JOSE PEREIRA - SC046939
RECORRIDO : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO DA 

REGIAO ALTOS DA SERRA - SICREDI ALTOS DA SERRA RS/SC
ADVOGADO : RUDIMAR CALEGARI - SC029918

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte deu-lhe 09/12/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de dezembro de 2025
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